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		  Brasileiros est�ão gastando mais com jornais �   De acordo com dados da pesquisa�  �O livro no or�çamento familiar �,

encomendada por associa�ç�ões brasileiras de livros e jornais, as fam�ílias brasileiras est�ão gastando mais com jornais. No

bi�ênio 2008-2009, os desembolsos com esse ve�ículo representaram 20,7% do total gasto com material de leitura, frente aos 15,2%

registrados no bi�ênio 2002-2003. J�á os gastos com revistas ca�íram, de 37,1% em 2002-2003 para 29,3% em 2008-2009. No total,

as revistas e jornais continuam sendo os principais itens de leitura consumidos no Brasil, somando 50%. Os gastos totais com leitura

somaram R$ 7,4 bilh�ões em 2008-2009, uma queda de 4% em rela�ç�ão ao bi�ênio 2002-2003. O levantamento apontou

tamb�ém queda na propor�ç�ão de domic�ílios que adquiriram algum material de leitura, de 40,7% para 36,2%. CeluloseOnline�   

Jornal O Povo instala CtP Kodak Trendsetter News � O Jornal O Povo, de Fortaleza (CE), anunciou a instala�ç�ão de um sistema

de CtP t�érmico voltado ao segmento de jornais Kodak Trendsetter News. A solu�ç�ão est�á operando juntamente com outra

novidade no parque gr�áfico do jornal: as chapas digitais sem processamento Kodak PF-N. Atualmente, o CtP KODAK Trendsetter

News est�á operando com uma produ�ç�ão de cerca de 40 chapas/hora. Desktop� 

 Abril Gr�áfica passa a contar com caldeira alimentada por aparas �   A Abril Gr�áfica informa que sua equipe de engenharia

desenvolveu um projeto para implantar uma caldeira movida a aparas. Atualmente, o equipamento funciona a g�ás natural e lan�ça

na atmosfera cerca de oito mil toneladas de Gases de Efeito Estufa (GEE) por ano na atmosfera. De acordo com a empresa, o vapor

produzido pela caldeira servir�á para a Impress�ão Rotogravura, Esta�ç�ões de Recupera�ç�ão de Solvente, o restaurante, os

vesti�ários e outros.  �Com a substitui�ç�ão, reduziremos �à metade a emiss�ão de GEE no escopo um, aquele de

responsabilidade exclusiva da Abril �, explica um dos integrantes da equipe de engenharia da Abril, Daniel Fernandes. Al�ém

disso, a empresa informou tamb�ém que reutilizar�á as aparas, que �é um de seus res�íduos do processo produtivo, como um

combust�ível. Por fim, est�á tamb�ém nos planos da empresa construir uma nova Esta�ç�ão de Tratamento de Efluentes (ETE),

que ficar�á localizada em um dos dois novos pr�édios j�á em constru�ç�ão, j�á que o outro acomodar�á a nova caldeira.

Professional Publish� 

 Jornal: governo pretende reduzir aposentadorias por invalidez O governo prepara um programa para reabilitar trabalhadores do

setor privado e reduzir o n�úmero de aposentadorias por invalidez pagas pela Previd�ência Social, segundo informa�ç�ões

publicadas nesta quarta-feira pelo jornal Folha de S.Paulo. Cerca de 3,2 milh�ões de pessoas recebem o pagamento desses

benef�ícios, sendo que a Previd�ência gasta R$ 60 bilh�ões por ano. De acordo com a publica�ç�ão, a meta do governo �é

economizar R$ 25 bilh�ões anuais com trabalhadores reabilitados. Para isto, o objetivo �é criar m�étodos de reavalia�ç�ão f�ísica

e profissional dos trabalhadores com base em novas tecnologias.Segundo a Folha de S.Paulo, atualmente 18,7% dos benef�ícios

concedidos no Pa�ís s�ão referentes a aposentadorias por invalidez. O governo acredita que este percentual deve cair para 10%. A

aposentadoria por invalidez �é um benef�ício concedido aos trabalhadores que, por doen�ça ou acidente, forem considerados

incapacitados ap�ós per�ícia m�édica da Previd�ência. O aposentado fica proibido de exercer qualquer outra atividade ou perde o

benef�ício. Al�ém disso, ele tem de renovar a avalia�ç�ão m�édica a cada dois anos. Portal Terra
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 Senado aprova aposentadoria especial para gar�çons  O Senado aprovou nesta ter�ça-feira projeto de lei que garante

aposentadoria especial a gar�çons e outros profissionais do setor de bares e restaurantes. O projeto, de autoria do senador Gim

Argello (PTB-DF), foi aprovado, em segundo turno, com 55 votos favor�áveis. As informa�ç�ões s�ão da Ag�ência Senado.Pela

proposta, al�ém de gar�çons, trabalhadores que atuem nas fun�ç�ões demaitre, cozinheiro de bar ou restaurante e confeiteiro

tamb�ém poder�ão ter direito a se aposentar mais cedo, ap�ós 25 anos de contribui�ç�ão. A aposentadoria especial �é concedida

a pessoas que trabalham em condi�ç�ões prejudiciais �à sa�úde ou �à integridade f�ísica, expostas a agentes qu�ímicos e

biol�ógicos. O tempo de contribui�ç�ão para as aposentadorias especiais �é reduzido, variando de 15 a 25 anos, dependendo do

tipo de exposi�ç�ão do segurado.O autor da proposta argumentou que profissionais que atuam em bares e restaurantes s�ão

submetidos a condi�ç�ões prejudiciais �à sa�úde, como a necessidade de permanecer em p�é durante longos per�íodos e a

exposi�ç�ão a forte varia�ç�ão de temperatura, em c�âmaras frigor�íficas, fog�ões e fornos, o que justificaria a concess�ão do

benef�ício."Sabe-se que esse tipo de servi�ço cobra seu pre�ço nas condi�ç�ões de sa�úde do trabalhador, notadamente na forma

de les�ões e afec�ç�ões do aparelho locomotor e de mol�éstias do sistema respirat�ório e na pele (no caso dos cozinheiros e

confeiteiros)", argumentou Gim Argello.Prevendo o impacto nas contas da Previd�ência Social da possibilidade do menor tempo de

contribui�ç�ão para esses profissionais, o parlamentar sugere tamb�ém, no projeto, que haja acr�éscimo de 1% (um por cento) no

valor das contribui�ç�ões das empresas que empreguem profissionais dessa categoria em seu quadro funcional.O relator da

mat�éria, senador Vicentinho Alves (PR-TO), ressaltou que o aumento da contribui�ç�ão previdenci�ária devida pelo empres�ário

tende a ser repassado ao cliente, que poder�á retribuir a qualidade dos servi�ços recebidos nesses estabelecimentos. Portal Terra  

 INSS discute se revisar�á benef�ícios pagos por incapacidade desde 1999  Nesta quinta-feira, o presidente do Instituto Nacional

do Seguro Social (INSS), Mauro Luciano Hauschild, e o Sindicato Nacional dos Aposentados (Sindnapi) se re�únem em S�ão Paulo,

�às 10h, para discutir e apresentar propostas para o pagamento de revis�ão de benef�ícios por incapacidade que foram concedidos

entre 1999 e 2009. A reuni�ão ser�á realizada na rua da Consola�ç�ão, 1875, em S�ão Paulo.Segundo o sindicato, �é pedida a

revis�ão dos benef�ícios por incapacidade, o que abrange 17,6 milh�ões de seguros pagos desde 1999, sendo 670 mil deles ativos

(ou seja, aposentadorias por invalidez e de pens�ões por morte derivadas dessas aposentadorias que ainda est�ão sendo pagas) e

os outros 17 milh�ões de benef�ícios "findos" (quando um trabalhador recebeu por determinado per�íodo aux�ílio-doen�ça e j�á

n�ão o recebe mais).Conforme a proposta do Sindnapi, os 670 mil benef�ícios ativos devem ser corrigidos imediatamente e os

valores dos atrasados (diferen�ça entre o que deveria ter sido pago e o que foi efetivamente pago) devem ser concedidos em at�é

um ano. A revis�ão seria autom�ática, sem a necessidade de pedidos dos benefici�ários ao INSS.J�á para os cerca de 17 milh�ões

de benef�ícios findos seriam pagos os atrasados em um prazo de at�é dois anos. Isso porque, diz o sindicato, para alcan�çar esses

beneficiados seria necess�ário lan�çar uma campanha nacional avisando os trabalhadores que t�êm direito ao pagamento. Desta

forma, quem tiver direito teria de ir aos postos dos INSS para requerer a revis�ão, pois, diz o Sindnapi, nem sempre o INSS

consegue localizar os trabalhadores que receberam o aux�ílio-doen�ça uma ou mais vezes.Em mar�ço, o Sindnapi e o Minist�ério

P�úblico de S�ão Paulo moveram a�ç�ão civil p�ública pedindo a revis�ão de benef�ícios por incapacidade concedidos entre 1999

e 2009, bem como o pagamento desses atrasados. O pedido foi aceito em primeira inst�ância com a determina�ç�ão de iniciar os

pagamentos imediatamente. O INSS recorreu, mas a Justi�ça manteve o pagamento imediato das corre�ç�ões pedindo, no entanto,

que sindicato e instituto apresentassem planilhas e propostas para o pagamento dos benef�ícios. Por isso, a reuni�ão desta

quinta-feira ser�á realizada.A revis�ão e o pagamento dos atrasados foram aceitos pela Justi�ça porque o c�álculo dos benef�ícios

por incapacidade foi feito com base no total dos sal�ários de contribui�ç�ão pagos pelo trabalhador, sendo que uma nova regra

entrou em vigor em 1999 estipulando que o c�álculo fosse feito com base na m�édia dos valores dos 80% mais altos sal�ários de

contribui�ç�ão.Havendo acordo entre as partes, o pagamento seria autorizado aos benefici�ários. Se n�ão houver acordo entre as

partes, tanto sindicato quanto INSS poder�ão recorrer �à Justi�ça.  Entenda-�   Ao conceder benef�ícios por incapacidade entre

1999 e 2009, o INSS utilizou uma f�órmula de c�álculo diferente da prevista em lei vigente- Pela f�órmula usada, o c�álculo dos

benef�ícios por incapacidade foi feito com base no total dos sal�ários de contribui�ç�ão pagos pelo trabalhador- No entanto, o
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c�álculo era para ter sido feito com base na m�édia dos valores dos 80% mais altos sal�ários de contribui�ç�ão� - Por causa da

defasagem causada, sindicato e Minist�ério P�úblico de S�ão Paulo entraram na Justi�ça pedindo a corre�ç�ão dos benef�ícios e

o pagamento dos atrasados (diferen�ça entre o que deveria ter sido pago e o que foi efetivamente pago)� - A Justi�ça aceitou o

pedido, mas determinou que Previd�ência e sindicato mostrem como esse pagamento seria feito- Ao total, �é pedida a revis�ão dos

benef�ícios por incapacidade, que abrange 17,6 milh�ões de seguros pagos desde 1999, sendo 670 mil deles ativos e os outros 17

milh�ões de benef�ícios "findos"- Esses benef�ícios envolvem aposentadorias e pens�ões pagas at�é hoje e aux�ílios-doen�ças

que foram pagos por per�íodos determinados� - Havendo acordo entre INSS e sindicato, o pagamento dessas corre�ç�ões seria

autorizado aos benefici�ários. Se n�ão houver acordo entre as partes, tanto sindicato quanto INSS poder�ão recorrer �à Justi�ça.

Portal Terra

 Trabalhadores de empresas que n�ão depositam FGTS ganham prote�ç�ão  Para o TST, empresas que n�ão depositam o

fundo, ou depositam valores menores, cometem falta grave, o que d�á ao funcion�ário o direito de pedir na Justi�ça a rescis�ão do

contrato de trabalho.Os trabalhadores de empresas que n�ão est�ão em dia com o Fundo de Garantia dos funcion�ários (FGTS)

ganharam uma forma de prote�ç�ão. A rep�órter Monalisa Perrone explica.Se voc�ê n�ão sabe quanto a empresa tem que depositar

no seu Fundo de Garantia todo m�ês, melhor mudar de comportamento, porque agora acompanhar o saldo do fundo pode dar um

novo rumo �à sua vida profissional. Para o Tribunal Superior do Trabalho, empresas que n�ão depositam o FGTS ou depositam

valores menores cometem falta grave, o que d�á ao funcion�ário o direito de pedir na Justi�ça a rescis�ão do contrato de trabalho

com a empresa. A decis�ão n�ão �é autom�ática, caber�á ao juiz analisar o caso de cada trabalhador e determinar em quais

situa�ç�ões o empregado pode pedir o desligamento da empresa. �O ideal �é que ele tenha os extratos comprovando a falta de

recolhimento, mas se ele n�ão tiver, as empresas tem que exibir os comprovantes de recolhimento �, explica o advogado

trabalhista Daniel Choide.Decidido que a empresa descumpriu mesmo a lei, o trabalhador vai receber tudo, inclusive aviso pr�évio,

seguro-desemprego e multa do FGTS.O analista cont�ábil Miguel Navarro quase desistiu de receber o fundo de garantia a que tinha

direito quando saiu de outro emprego. O processo na Justi�ça levou seis anos. Por isso, agora ele comemora a decis�ão do TST

que d�á ao trabalhador a possibilidade de procurar seus direitos e se desligar da empresa que insiste em descumprir a lei. �Se o

funcion�ário tem obriga�ç�ões com a empresa, a empresa tamb�ém tem obriga�ç�ões com o funcion�ário. Se ela n�ão est�á

fazendo a coisa certa, ele tem que procurar, sim. Acredito que sim �, opina Miguel.O trabalhador n�ão precisa de advogado para

pedir a rescis�ão quando a empresa n�ão deposita corretamente o FGTS. Basta procurar um posto da Justi�ça do Trabalho e fazer

o pedido. G1
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